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curricular e entrevista profissional de selecção. O método de selecção 
obrigatório é eliminatório, pelo que a entrevista profissional de selecção 
só será aplicada nos casos em que, no método obrigatório, tenha sido 
obtida classificação igual ou superior a 9,5 valores (nove vírgula cinco 
valores).

Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
10.1 — Avaliação curricular:
Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habi-

litação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação do desempenho obtida.

a) Atento o conteúdo dos postos de trabalho a ocupar, serão valoradas 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação de desempenho.

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e a respectiva ponderação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

10.2 — Entrevista Profissional de Selecção:
Visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência profis-

sional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

a) Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles, devidamente fundamentada;

b) A entrevista é pública, sendo o local, data e hora da sua realização 
atempadamente afixados em local visível e público das instalações do 
ISS, I. P., e disponibilizada na sua página electrónica.

10.3 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (0,70 × AC) + (0,30 × EPS)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada em www.seg -social.pt.

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de aviso publicado na 2.ª série do 
Diário da República, informando da afixação em local visível e público 
das instalações do ISS, I. P. e da disponibilização na respectiva página 
electrónica, nos termos do n.º 1 do artigo 32.º e do n.º 3 do artigo 30.º, 
ambos da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

14 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

15 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

15.1 — Caso os critérios de desempate legalmente previstos se reve-
lem insuficientes, estabelece -se desde já a aplicação, de forma sucessiva 
e decrescente, dos seguintes critérios de desempate:

a) avaliação de desempenho nos três últimos anos;
b) antiguidade na carreira e categoria.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Conselho Directivo do ISS, I. P., é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público das instalações do 
ISS, I. P. e disponibilizada na respectiva página electrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

18 — Reservas de recrutamento — O presente procedimento concur-
sal comum rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

19 — Júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente — Antónia Maria Martins Rato.
1.º Vogal Efectivo, que substitui o Presidente nas suas faltas e impe-

dimentos — Rita Sofia Cortes Caldeira Castel Branco.
2.º Vogal Efectivo — Rosinda Maria Nobre Morgado.
1.º Vogal Suplente — Ana Cristina Maia Silva.
2.º Vogal Suplente — Maria José Espírito Santo Nabais.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diá-
rio da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil subsequente à publicação no Diário da República, na página 
electrónica do ISS, I. P. (www.seg -social.pt) e, por extracto, no prazo 
máximo de três dias úteis, contados da forma anteriormente referida, 
em jornal de expansão nacional.

09 -08 -2010. — O Vogal do Conselho Directivo, António Nogueira 
de Lemos.

203596785 

 Aviso (extracto) n.º 16394/2010
Por despacho de 10 de Agosto de 2010 do Vogal do Conselho Di-

rectivo e após procedimento concursal, foi autorizada a celebração de 
contrato por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas 
com Margarida Maria Vaz Brito, para ocupação de um posto de trabalho 
na categoria e carreira de Técnico Superior, posição remuneratória 2, 
no mapa de pessoal deste Instituto — Serviços Centrais, aprovado nos 
termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
com efeitos ao dia 1 do mês seguinte ao da publicação no Diário da 
República.

2010 -08 -11. — A Directora da Unidade de Gestão Administrativa de 
Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203596103 

 Aviso (extracto) n.º 16395/2010
Por despacho de 9 de Agosto de 2010 do vogal do conselho directivo e 

após procedimento concursal, foi autorizada a celebração de contrato por 
tempo indeterminado para o exercício de funções públicas com Nélson 
Almeida Peres, para ocupação de um posto de trabalho na categoria 
e carreira de Técnico Superior, posição remuneratória 2, no mapa de 
pessoal deste Instituto — Serviços Centrais, aprovado nos termos do 
n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, com efeitos 
ao dia 1 do mês seguinte ao da publicação no Diário da República.

11 de Agosto de 2010. — A Directora da Unidade de Gestão Admi-
nistrativa de Recursos Humanos, Lurdes Lourenço.

203596403 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL, DA EDUCAÇÃO 

E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Agência Nacional para a Gestão do Programa 
Aprendizagem ao Longo da Vida

Despacho n.º 13347/2010

Delegação de assinatura
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, delego na Coor-
denadora da Equipa Multidisciplinar Educação Escolar e Educação de 
Adultos, Dra. Márcia Regina dos Santos Mendes, a competência para 
a assinatura da correspondência e do expediente necessário à mera 
instrução dos processos integrados nas competências cometidas a essa 
unidade orgânica.
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O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura, 
independentemente da publicação no Diário da República.

Lisboa, 9 de Agosto de 2010. — A Directora, Maria Isabel Duarte.
203590093 

 Despacho n.º 13348/2010

Delegação de assinatura
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, delego na Coor-
denadora da Equipa Multidisciplinar Ensino Superior e Formação Pro-
fissional, Dra. Isabel Francisca Joaquim, a competência para a assinatura 
da correspondência e do expediente necessário à mera instrução dos pro-
cessos integrados nas competências cometidas a essa unidade orgânica.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura, 
independentemente da publicação no Diário da República.

Lisboa, 9 de Agosto de 2010. — A Directora, Maria Isabel Duarte.
203589746 

 Despacho n.º 13349/2010
Por motivo de ausência ao serviço, na situação de licença para fé-

rias no período compreendido entre 16 de Agosto e 3 de Setembro de 
2010, ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego, em regime de substituição, as competências 
que me estão legalmente atribuídas, na directora -adjunta da Agência 
Nacional para a Gestão do Programa Aprendizagem ao Longo da Vida, 
Dra. Ana Paula Jordão.

Lisboa, 12 de Agosto de 2010. — A Directora, Maria Isabel Duarte.
203597879 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Deliberação n.º 1449/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de 5 postos de trabalho destinados a 
técnicos de diagnóstico e terapêutica, no âmbito regional do Mapa 
de Pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por Deliberação 
do Conselho Directivo deste Instituto, de 22 de Julho de 2010, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicitação no 
Diário da República, procedimento concursal de ingresso, tendo em 
vista o preenchimento de 5 postos de trabalho para a categoria de técnico 
de 2.ª classe da profissão de cardiopneumologia da carreira de técnico 
de diagnóstico e terapêutica, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para os Agrupamentos 
de Centros de Saúde, abaixo descriminados, pertencentes ao Mapa de 
Pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P..

1 — Conteúdo funcional dos postos de trabalho a ocupar e perfil de 
competências

1.1 — Conteúdo funcional dos postos de trabalho a ocupar: caracte-
rizam-se pelo exercício de funções da profissão de técnico de cardiop-
neumologia, designadamente as decorrentes da alínea d) do artigo 5.º e 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro.

1.2 — Perfil de competências: Experiência profissional comprovada 
no contexto dos serviços que integram a rede de cuidados de saúde 
primários, valorizando-se a experiência nas seguintes funções:

a) Realização de exames de diagnóstico da área Cardiovascular e 
Pulmonar; Electrocardiograma, Monitorização Ambulatória da Pressão 
Arterial e Provas Funcionais Respiratórias.

b) Realização de sessões de educação na comunidade sobre os temas; 
factores de risco cardiovascular, Apneia Obstrutiva do Sono, Auto-Con-
trole da Asma, Viver com DPOC, Malefícios do tabaco.

c) Acompanhamento de doentes pulmonares através do ensino do uso 
de dispositivos inalatórios e monitorização do auto-controle da asma 
com recurso a debitómetro.

d) Avaliação funcional inicial e de seguimento dos utentes de consulta 
de cessação tabágica.

e) Desenvolvimento/projecto de investigação, sobre as vantagens da 
reabilitação respiratória em DPOCs.

2 — Índice remuneratório e condições de trabalho
A remuneração é a correspondente ao escalão e índice, da categoria 

de Técnico de 2.ª Classe, das tabelas constantes do anexo I ao Decreto-
Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e 
regalias sociais, genericamente, as vigentes para os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas.

3 — Locais de trabalho
As funções serão exercidas nos ACES da ARS do Norte, I. P., de 

acordo com o mapa abaixo indicado: 

ACES N.º postos
de trabalho

Alto Trás-os-Montes I — Nordeste  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Douro I — Marão e Douro Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Douro II — Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alto Trás-os-Montes II — Alto Tâmega e Barroso . . . . . . 1
Tâmega II — Vale do Sousa Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 4 — Legislação aplicável
O presente concurso é regulado pelo Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 

de Dezembro e Portaria n.º 721/2000, de 5 de Setembro, e ainda pelas 
disposições constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, 
do Decreto-Lei n.º 69-A/2009, de 24 de Março, da Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de Abril, do Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho, da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro 
e do Código do Procedimento Administrativo.

5 — Âmbito de recrutamento
Nos termos do n.º 6, do artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 

Fevereiro, do Despacho n.º 1335/2009/SEAP, de 12 de Outubro de 2009, 
do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública e do Despacho 
de concordância n.º 748/09/MEF, de 14 de Outubro de 2009, do Senhor 
Ministro de Estado e das Finanças, só podem ser admitidos ao presente 
concurso os trabalhadores que tenham previamente constituída relação 
jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, por tempo determinado ou determinável.

6 — Requisitos de admissão
6.1 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso, defi-

nidos no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exigí-

veis para o desempenho da profissão posta a concurso, nos termos do 
artigo 14.º do normativo legal acima citado;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

f) Ser detentor de relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, por tempo indeterminado, determinado ou determinável.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados por tempo indeterminado, na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Administração Re-
gional de Saúde do Norte, I. P., idênticos aos que, para cuja ocupação, 
se publicita o procedimento.

7 — Prazo de validade
O presente recrutamento destina-se ao preenchimento dos postos 

de trabalho colocados a concurso, e para os que, precedido, de parecer 
favorável dos membros do Governo responsáveis pelas finanças e pela 
Administração Pública, venham a ser considerados necessários nos ser-
viços abrangidos pela ARS do Norte, I. P., no prazo de um ano, contado 
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P., podendo ser entregue directamente 
no Departamento de Gestão e Administração Geral, sito à Rua Nova 
S. Crispim, n.º 380-384, 4049-002 Porto, nos períodos compreendidos 
entre as 09.00 e as 12.30 horas e as 14.00 e as 16.30 horas, até ao último 
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetidas pelo correio, para 




